
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.007 - MG (2014/0084920-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA ILEGALIDADE DA DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR DE OFÍCIO. IMPROCEDÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE 
REINCIDENTE EM DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada ilegalidade da prisão preventiva, por ter sido 
declarada de ofício pelo Juízo Processante, porquanto se trata de simples 
conversão do flagrante em preventiva, sob os ditames dos arts 310, inciso II e 311 
do Código de Processo Penal. Entendimento firmado nesta Corte Superior.

2. A custódia cautelar, decorrente de prisão em flagrante convertida em 
preventiva, encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, pois o Recorrente é 
reincidente em crimes contra o patrimônio e cometeu o novo crime quando ainda 
estava em cumprimento de pena por delito de roubo, em prisão domiciliar.

3. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013.)

4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora

Documento: 1342692 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/09/2014 Página  2 de 8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.007 - MG (2014/0084920-5)
RECORRENTE : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS JÚNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus , com pedido liminar, interposto 

por LUIZ FERNANDO DOS SANTOS JÚNIOR, contra acórdão denegatório proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n.º 1.0000.14.010423-3/001), assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
REINCIDÊNCIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. Não há que se falar em 
constrangimento ilegal se a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada nos termos do art. 312 
do CPP. É motivo razoável a justificar o decreto da prisão preventiva, para 
se garantir a ordem pública, o fato de o agente ser reincidente. Ordem 
denegada."  (Fl. 76)

O Recorrente foi preso em flagrante no dia 21/01/2014, pela suposta prática do 

delito do art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, e o Juízo processante converteu o flagrante em custódia 

preventiva. A Corte de origem, por sua vez, manteve a segregação processual sub examine .

Neste recurso, sustenta-se que "a prisão preventiva foi decretada de ofício 

pelo magistrado, na fase inquisitorial, em patente afronta ao texto do art. 311 do CPP" (fl. 

101). Aduz-se, outrossim, que a decretação e a manutenção da prisão cautelar demandam a 

presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu in casu .

Postula-se, assim, a revogação da prisão preventiva do Recorrente, com a 

eventual aplicação de medidas cautelares alternativas.

Indeferi o pedido liminar às fls. 111/112.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 122/163, 165/168, 170/214 e 

218/222.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 226/227, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.007 - MG (2014/0084920-5)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA ILEGALIDADE DA DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR DE OFÍCIO. IMPROCEDÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE 
REINCIDENTE EM DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada ilegalidade da prisão preventiva, por ter sido 
declarada de ofício pelo Juízo Processante, porquanto se trata de simples 
conversão do flagrante em preventiva, sob os ditames dos arts 310, inciso II e 311 
do Código de Processo Penal. Entendimento firmado nesta Corte Superior.

2. A custódia cautelar, decorrente de prisão em flagrante convertida em 
preventiva, encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, pois o Recorrente é 
reincidente em crimes contra o patrimônio e cometeu o novo crime quando ainda 
estava em cumprimento de pena por delito de roubo, em prisão domiciliar.

3. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013.)

4. Recurso desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante no dia 21/01/2014, pela 

suposta prática do delito do art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, e o Juízo processante converteu o 

flagrante em custódia preventiva, com a seguinte fundamentação:

"[...]
A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 

oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória.

No caso em tela, tem-se que o Autuado é reincidente, ostentando 
condenações por outros crimes contra o patrimônio, estando, inclusive, em 
cumprimento de pena por prática de roubo, beneficiado com a 'prisão 
domiciliar' no mês de novembro do ano passado, revelando-se, nesse 
cenário, inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
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vulnerabilizada com sua reiteração na prática delituosa."  (Fl. 21)

O acórdão impugnado denegou a ordem originária aduzindo, in verbis :

"[...]
Pois bem. Ao contrário do alegado, a decisão combatida 

encontra-se devidamente fundamentada, vez que os motivos que levaram ao 
d. Juízo a decretar a prisão preventiva encontram respaldo na legislação 
vigente, sobretudo no art. 313, II do CPP, diante da reincidência do 
paciente, sendo necessária a constrição cautelar para a garantia de ordem 
pública. [...]

Com efeito, a FAC e a CAC do paciente, acostadas às fls. 39/58 
demonstram que o paciente ostenta condenação, com trânsito em julgado, 
por fato anterior ao delito em tela, e, mesmo assim, voltou a delinquir, o que 
revela indiferença ao ordenamento jurídico e ao Poder Judiciário. 

Assim, verifica-se presente a periculosidade concreta que, com 
fundamento no princípio da necessidade, justifica a prisão processual."  (Fls. 
77/78)

Registre-se, desde logo, que não se verifica a alegada ilegalidade da prisão 

preventiva, por ter sido declarada de ofício pelo Juízo Processante, porquanto se trata de simples 

conversão do flagrante em preventiva, sob os ditames dos arts 310, inciso II e 311 do Código de 

Processo Penal. Entendimento firmado nesta Corte Superior, in verbis :

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES E DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE NULIDADE PELA 
DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. MOTIVAÇÃO CONCRETA.  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Desnecessária a existência de representação do agente policial ou 

da oitiva do Parquet, pois, existindo a necessidade da custódia preventiva 
respeitado os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, deve o 
magistrado, mesmo sem provocação, decreta-la. Não há que falar em 
nulidade no decisum de primeiro grau pela ausência de representação 
policial ou ministerial, na medida em que se cuida de mera conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, em exato cumprimento do dispositivo 
legal .

[...]
Habeas corpus não conhecido. " (HC 263320/MS, Rel. MARILZA 

MAYNARD, QUINTA TURMA, DJe de 03/06/2013; sem grifos no original.)

De outro lado, quanto aos requisitos da constrição cautelar, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça tem consagrado o entendimento de que o juízo valorativo sobre a 
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gravidade genérica do delito e o clamor ou comoção social não constituem, por si sós, 

fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva (v.g. HC n.º 44.833/MT, 5.ª Turma, Rel. 

Min. GILSON DIPP, DJ de 19/09/2005).

Na espécie, porém, mostra-se legítima a decretação da prisão cautelar do 

Recorrente, para a garantia da ordem pública, em face das circunstâncias do caso que, pelas 

características delineadas, retratam, in concreto , a periculosidade do agente, considerando-se, 

sobretudo, a existência de indicativos de que a atividade delituosa era reiterada, o que evidencia a 

perniciosidade da ação ao meio social.

Com efeito, a Magistrada de primeira instância ressaltou que o Paciente é 

reincidente em crimes contra o patrimônio, estando em cumprimento de pena pelo crime de 

roubo, em prisão domiciliar, quando do cometimento do delito em causa. 

A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a periculosidade do 

agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se acautelar o meio 

social para que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem fundamento 

idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 

No mesmo diapasão:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE 
DO COMPORTAMENTO DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

[...]
6. Justifica-se a manutenção da custódia cautelar para a garantia 

da ordem pública com o fim de cessar a reiteração criminosa do paciente 
reincidente que, já tendo sido beneficiado com quatro liberdades 
provisórias em ações penais distintas, voltou a ser preso em flagrante pela 
prática de crime contra o patrimônio.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC 246.752/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 17/06/2013.)

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. PORTE DE ARMA. PRISÃO CAUTELAR. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA - PACIENTE 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL PATENTE. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando no sentido de ser imperiosa a restrição do 
cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir 
habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente 
cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as 
questões suscitadas na inicial, no afã de verificar a existência de 
constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a concessão de 
habeas corpus de ofício, evitando-se, assim, prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.

2. No caso, inexiste ilegalidade manifesta a ser sanada mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício, uma vez que a custódia se encontra 
suficientemente justificada na necessidade de garantia da ordem pública, 
evidenciada pela reiteração delitiva do paciente, nos moldes preconizados 
no art. 312 do Código de Processo Penal. Ademais, embora o delito em 
questão não possua pena máxima superior a 4 (quatro) anos de reclusão, o 
paciente é reincidente em crime doloso, o que autoriza a segregação 
cautelar com respaldo no art. 313, II, do Código de Processo Penal.

3. Habeas corpus não conhecido." (HC 262739/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2013, 
DJe 16/04/2013, sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0084920-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.007 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000263777201413  0024140488305  10000140104233002  24140488305

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS JÚNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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